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CONCORRENCIA PUBLICA N' OO8/2022-CP
Processo Administrativo n' 2022.01.14-02

ltctr,rçÂo Do rtpo MENOR pRECo GLOBAL eARA
coNrn..treçÃo DE EMnRESA rARA exrctrçÂo o,t
REESTRUTUR{ÇÀo Do pAReuE Do Rro rRlcr (pr
107,1932-19), JtjNTO -\ Se CRrr.,{nt,A, DE
INFRAESTRUTTTRA, coNsenvaçÃo e sERvtÇos
púst-lcos DE rnuayco, coNFoRME pRoJETo E
ORÇAMENTO EM ANEXO. PARTE INTEGRANTE DESST]
PROCESSO.

O Município de TauíCE, Secretaria de Infraestruh-rra, Conservação e Serviços Públicos. através da
Comissão Especial de Licitação, devidamente nomeada pela Poíaria n" 0310005/2022- GABP, de 10 de
março de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo
previstos, abrirá licitação, na modalidade CONCORRÉNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO
GLOBAL, para atendimento do obj eto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n" 8.666/9i de 21.06.93, e suas alterações
posteriores.

HORARIO, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada
paÍa

Ás 09h00.
Do dia 23 de agosto de 2022.
No endereço: Sala do Setor de Licitações, localizada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto
Colibris, Taua/CE (Prédio da Cidade Digital).

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇAO
OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO I : Projeto Biisico, Memoriais Descritivos. Pcças Gnificas. Orçamento Brâsico e Cronograma
Fisico-Financeiro.

ANEXO II : Modelo de apresentação de Carta-Proposta.

ANEXO Iil : Modelo de Planilha de Preços. Taras de B.D-I - Bonificaçõcs c Despesas lndiÍeÍas e

Cronograma Fisico-Financeiro.

ANEXO IV : Minuta dc Contrato

ANEXO V : Modelo de Declaração Microempresa c Empresa de Pequcno Porte

ANEXO VI : Modelo de Declaração - Empregador Pessoa Jurídica

ANEXO !'II : Modelo dc Declaração de Renúncia ao Dire ito de Vistoria

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tâuá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidâde Digital) -
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I.O- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem como obj eto a Contratação de empresa para execução dâ reestruturâção
do Parque do Rio Trici (PT t07 4932-19), junto à Secretaria de Infraestrutura, Conservação e

Serviços Públicos de Tauá/Ctr, conforme proj eto e orçamento em anexo, pafie integrante desse processo.

1.2- O valor estimado da presente licitação e de R,! 19.003.557,57 (lex,enove milhões e três mil e

quinhentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e sete centavos).

2.0- DAS coNDrÇoES r nnsrmçóes rARA A ranrrcnaçÁo

2.1- DAS coN»rçÕrs DE pARTrcrplçÃo:

2.1.1- Poderão participar do certame interessados, cuja finalidade social abranja o objeto desta licitação,
inscrita ou não no Registro Cadastral da Prefeitura Municipal de Tauá que comprovem habilitação jurídica,
regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, por meio dos documentos
relacionados no item 5.0;

2.1.2. Serâ permitida a participação de empresas em forma de consórcio, com observância nos seguinte
subitens:

2.1.2.1. As empresas consorciadas apresentaÍão instrumento público ou particular de

compromisso de constituição de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e indicação
da empresa lídeq que será responsável principal perante a CONTRATANTE, sem prejuízo da
responsabilidade solidária das empresas consorciadas. A empresa líder terá poderes para
Íequerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo em nome do Consórcio todos os atos
referentes à execução do Contrato. Respeitadas as demais condições legais e as constantes deste
Edital, poderão participar da presente licitação empresas brasileiras ou consórcio de, no máximo,
02 (duas) empÍesas.

2.1.2.2. lndicaçáo dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de participação de
cada empresa no consórcio, em relação ao obj eto da licitação.

2.1.2.3. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas, perante à CONTRATANTE,
pelas obrigações e atos do consórcio, tanto durante as fases da licitação quanto na execução do
contrato.

2.1.2.4. Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da vigência
ou execuÇão das obras/serwiços, obj eto do contrato administrativo licitado.

2.1.2.5. Declaração de que o consórcio náo terá sua constituição ou lorma modificada sem a
prévia aprovação da CONTRATANTE durante o processamento e julgamento dos
procedi mentos I icitatórios peninentes.

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP:63.660-000 (Prédio da Cidade Digítal) -
setordelicitacoes.taua@gmail.com
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2.1.2.6. Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa juridica
diversa de seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria.

2.1.2.7. Obrigação do consórcio de apresentar, antes da assinatura do contrato para a prestação
dos serviços, o Termo de Constituição do Consórcio, devidamente registrado na Junta Comercial
ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de acordo com o que estabelece o Art. 33 da
Lei n' 8.666/93.

2.1 .2.8. O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação individualizada de cada empresa,
relativa à habilitação juridica, técnica, qualificação trabalhista, econômico-financeira e de

regularidade fiscal e trabalhista.

2.1.2.9. As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos tecnicos

2.1.2.1O. O Patrimônio Líquido, solicitado no item 5.3.4.1, deverá ser comprovado
coletivamente na proporção da participação de cada empresa no consórcio, para o fim de atingir
o limite fixado neste EditaÍ.

2.1.3- Como condição de participação os proponentes deste certame serão submetidos à análise prévia
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros,

a) Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-
Geral da União, no sítio oftâltran arencla§p ov.br/sancoes/ceis

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do
Conselho Nacional de Justi ça,

c) Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP do Portal da Traasparência, no
sítio @. qov br'sancoes,/cnep.

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União, no sítio
lUps.:,,ceniaoes-ap

2.1.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário;

2.1.3.2. Constatada a existência de sanção a Comissão Especial de Licitação reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de participação.

2.1.4- Não poderá participar da presente licitação qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no país:

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planâlto dos Colibris, TauálCE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digitâl) -
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2.1.4.1. Empresa cuja falência haja sido decretada, sem que tenha sido legalmente reabilitada.

2.1.4.2. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

2.1.4.3. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a

Administração Pública.

2.1.4.4. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes desta condição

2.1.4.5. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais.

2.1.4.6. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empÍesa, atividade

compativel com o objeto do certame.

2.1.5. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de todos

os elementos fornecidos, comunicando por escrito a Comissão Especial de Licitação, até 05 (cinco) dias

úteis antes da reunião de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observadas. A não

comunicação no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não

cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicaçâo posterior com base em imperfeições, incorreções,

omissões ou falhas.

2.1.6. Será garantido às licitantes enquadradas como Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte,

tratamento diferenciado previ sto nos termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006. em

seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.

2.1.'7. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, para que possa gozar dos beneficios
previstos nos termos da Lei Complementar no 123/2006, é necessária a apresentação, junto com os

documentos de habilitação, a declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno

porte, assinado pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovado.

2.1.8. A não apresentação da Declaração de que trata o item 6.8 não impedirá a participação no certame,

acarretando somente a perda do direito à fruição dos beneficios referidos da Lei Complementar n' I 2312006.

3. DÂ !'ISTORIA TECNICA

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planatto dos Colibris, TauálCE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
setordelicitacoes.taua@gmail.com
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3.1. A licitante poderâ realizu vistoria técnica para inteirar-se das condições locais onde serão prestados
os serviços obj eto desta contratação, levando-se em conta as características, eventuais dificuldades e demais
peculiaridades do objeto;
3.2. A vistoria deverá ser realizada no horário de 08h00min às 12h00min e das l4h00min às 17h00, ate
02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública. devendo ser agendada j unto à Secretaria de
Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos atraves do e-mail: iqir Ir a -rr_t4U!r.qç: gr)r, br-.

3.3. A licitante que decidir por não realizar a Vstoria Técnica, para subsidiar a elaboração de proposta
econômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito de Vistoria, conforme modelo constante no
Edital.
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4.0- DOS ENVELOPES

4. l- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser apresentadas
simultaneamente à Comissão Especial de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora
e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo.

À pnensrruRA lvruNlcrpAL DE TAUÁ/CE
( TDENTIFICAÇÃO OA Anr rnnsa;
ENVELOPE N'' OI _ DOCUMENTAÇÂO
CONCORRÉNCIA PÚBLTCA N" OO8/2022-CP

À pRrn'rttun,t MUNTCTPAL Dtr TAUÁ/cE
(tDENTIFICAÇÁO Oa, enrnnrsa;
fNVELOPE N'02. PROPOSTA DI] PREÇOS
CONCORRÉNCIA PÚBLICA N' OO8/2022-CP

4.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da
licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não
apresentâção não implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome
da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar ópia do
contrato social e documento de identidade.

5.0- DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇAO, ENVELOPE "A".

5.1- Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade, para aqueles cuja
validade possa expirar. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá
ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60
(sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.

5.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa
oficial.

5.2.1. Serão aceitas somente cópias legíveis.

5.2.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estej am rasuradas.

5.2.3. A Comissão Especial de Licitação reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida ejulgar necessário.

5.2.4. Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao anverso do
documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
setordelicilacoes.taua@gmail.com
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5.2.5. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a
disponibilização do documento pela internet, a Comissão Especial de Licitação poderá verificar a
autenticidade deste através de consulta via internet, devendo neste conter o certificado de
autenticidade.

5.2.6. Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o obj eto da licitaçào.

5.2.7. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de ser

inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu periodo de validade
coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena de

rescisão contratual supervenientemente, levar o documento à Comissão Especial de Licitaçâo nas

condições de autenticação expressas neste Edital, para que seja apensado ao processo de licitação.

5.3. OS DOCUMINTOS DE HABILI'IACAO CONSISTIRAO DE:

5.3.1. A documentação relativa à HABILITAÇAO JURIDICA consiste em

5.3.1.l. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.3.1.2 ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente
registrado no regi stro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fiiial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

5.3.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTTVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio, devendo, no
caso de a licitante ser a suoursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

5.3. 1.4. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuj a aceitação Íicará condicionada à verificação da autenticidade
no sitio wlrr pr4rllloenlpreeqç§dcrr: gor, br;

5.3.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais.

5.3.1.6. Cédula de identidade do responsável legal

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planatto dos Colibris, Tauá/CE. CEP; 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
setordelicitacoes.taua@gmail.com
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5.3.2. A documentação relativa à REG[ILARIDADI PISCAL E TRABALHISTA consiste em:

5.3.2. l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ)

5.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (lSS), conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
obj eto contratual,

5.3 23
licitante

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será eletuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contribuições sociais previ stas nas alíneas "a" a"d" do parágrafo único do
art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 dejulho de 1991.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita atraves de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual.

c) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Divida Ativa Municipal.

5.3.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação CRS.

5.3.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trúalho, atraves da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

5.3.2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restri ção.

5.3.2.7. Havendo alguma restrição na compÍovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a criterio da Comissão
Especiaf de Licitação, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

5.3.2.8. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Plânalto dôs Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
setordelicitacoes.taua@gmail.com
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revogação da licitação, ou globa.l, conforme o caso

5.3.3. Vsando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do obj eto da contratação
deste Pregão, a QUALIFICAÇAO TECNICA da empresa proponente deverá ser comprovada mediante.

5.3.3. I . Certidão de Registro de Pessoa Juridica junto ao Conselho Regional de Engenharia" AÍquitetura e

Agronomia - CREA, que conste responsável (eis) tecnico(s) com aptidão para desempenho de atividade
peíinenle ao objeto da licitaçào.

5.3.3.2. A Qualificação Técnica da LICITANTE/PROPONENTE será avaliada por meio da Capacidade
Técnico-Operacional e Técnico-ProÍl ssional, nas formas a seguir definidas.

5.3 3 21. CAPACIDADE TECNICO-OPERACIONALT Comprovação de aptidão da
empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteísticas com o
objeto desta licitação, que será feita mediante a apresentação de Atestado ou Certidão lornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que conste a licitante na condição de contratada, por
execução de serviços já concluidos, de caracteristicas semelhantes às do obj eto do edital, cujas
parcelas de maior relevância e/ou maior valor significativo sejam.

a)

b)
c)

FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA
ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA
ATERRO COM CO\,{PACTAÇÀO

5.3.3.2.1.1. Os quantitativos indicados nos itens acima devem ser apresentados no percentual
mínimo de 30% (trinta por cento), em respeito à jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas
da União - TCU (Acórdão 269612019 - Pnmeira Câmara e 2924/2019 Plenário).

5.3.3.2.1.2. Será permitido o somatório de atestados tecnicos para comprovação das quantidades
dos itens acima descritos.

5.3.3.2.1.3. A apresentação do(s) atestado(s) e/ou certidãdões) deverá ser apresentada em
observância aos itens acima, onde estes deverão ser grifados, para melhor didática e análise da
Comissão Especial de Licitação.

5.3.3.2.2. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da LICITANTE/
PROPONENTE possuir como Responsável Tecnico ou em seu quadro permanente, na dala prevista
para entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo conselho
competente, detentor(es) de CERTIDAO(OES) DE, ACERVO TECMCO que comprov{m) a
execução dos sewiço(s) de caracteristicas técnicas similares, ou de similar complexidade às do
objeto da presente licitação contendo no mínimo:
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5.3.3.3. No caso de o profissional de nível superioÍ nâo constar na relação de responsáveis tecnicos junto ao

CREA ou CAU, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro

permanente da empresa através de um dos seguintes documentos:

a) O empregado, comprovando-se o vinculo empregatício através de cópia da "llcha ou livro de

registro do empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social CTPS;

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato
Social;

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de

serviços, celebrado de acordo com a legislação ciül comum,

5.3.3 4. A Comprovação de que os profissionais da equipe de nivel superior, constante do item acima,
lazem paÍe do quadro permanente da licitante será comprovado através da apresentação de cópia
autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS", onde se identifiquem os campos
de admissão e rescisão, juntamente com o Termo de Aberturado Livro de Registro de Empregados, quando
se tratar de empregado, ou através de cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO
DOS PROFISSIONAIS junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço, ou através de cópia
autenticada do CONTRATO SOCIAT ATUALZADO, ou do ULTIMO ADITIVO DO CONTRATO,
devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio.

5.3.4. Visando o cumprimento do prazo de execução, a qualidade e a segurança do objeto da contratação
em sua totalidade, a QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCI IRA da licitante deverá ser

comprovada mediante.

5.3.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balangos provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresenkção da
propostâ, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC.

5.3.4. l.l. O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior nâo tenha
auferido receita bruta de ate R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme aÍl. 1.'179 §2' do Código Civil e artigo l8-4, § I " da Lei
Complementar n' l2312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual);
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5.3.4.1.2. no caso de empresa constituida no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da

sociedade.
5.3.4.1.3. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através
da escrituração digital SPED (ECO), conforme dispõe o art. 3'da Instrução Normativa no 1.594

de 01 de dezembro de 2015, da Receita Federal do Brasil, fica exigida a apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, até o último dia útil do mês de maio do corrente
ano;
5.3.4.1.4. As sociedades por ações deverão apresentar as demonstÍaçôes contábeis publicada na
Imprensa Oflcial, de acordo com a legislação pertinente.

5.3.4.2. Comprovação do Patrimônio liquido igual ou superior a 107:o (dez por cento) do valore

estimado para contratação, devendo a comprovação ser leita através do Balanço Patrimonial do último
exercício encerrado, conÍbrme exigência do item 5.3.4.1.

5.3.4.2.1. Para efeito de análise do Patrimônio Líquido, os licitantes deverão constar nos

documentos de habilitaçào Declaração mencionando qual(is) lote(s) estão concorrendo.

5.3-4.3. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n"
I 1 . 101 , de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.

5.3.4.3.1. Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidâo ou assemelhado) emitido pela

instância judicial competente. ou concessão judicial da recuperação, nos termos do aÍigo 58 da Lei
14.11212020; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar
em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5' da lei 14.ll,2/2020.

5.3.4.3.2. A empresa em recuperação j udicial/extraj udicial com recuperação judicial
concedida/plano de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos
para habi litação econômico-fi nanceira.

5.3.5- DEMAIS DOCTIMENTOS DE HABILITAÇAO

4.2.5.1- DECLARAÇAO que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de i6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7", XX)Ctr, da Constituição Federal, conforme anexo V.

4.2.5.2- DECLARAÇAO QLrE SE ENQUADRA EM ME OU EPP - Que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49. conforme anexo VI.

Rua Abigail CidÍão de Oliveira, s/n, Plânalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
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6.0. DA PROPOSTA DE PRECO - ENVELOPI *8"

6.1- As propostas deverão ser preenchidas em via única, digitada ou impressa por qualquer processo

mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado da empresa,
assinadas na última folha e rubricadas nas demais por pessoa Iegalmente habilitada.

6.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERAO, AINDA, CONTER:

6.2.1- A razáo social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante,

6.2.2- Assinatura do Representante Legal e do Engenheiro Civil responsável pela sua elaboração;

6.2.3- Indicaçáo do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da
apresentação das mesmas;

6.2.4- Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, no
mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente
no obj eto deste Editâl;

6.2.5- Planilha de Orçamento e cronogÍama fisico-financeiro, contendo preços u,nitários e totai s de todos os
itens constantes do ANEXO lll - MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTARIA E CRONOGRAMA
FÍSICO-FINANCEIRO, inclusive, com a indicação do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para
cotação dos preços propostos.

6.2.6- Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os insumos e coeficientes de
produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sej am equipamentos, mão-de-obra, totalização
de encargos sociais, inzumos, transportes, BDI, totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros
necessarios à execuçâo dos serviços.

6.2.7- CRITERIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS: Os preços uniúrios e globais das respectivas
propostas de preços apresentadas não poderão ser superiores aos preços estabelecidos na planilha
orÇamentária.

6.2.8- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em
sua proposta.

6.2.9- Declaraçào de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, obj eto deste Edital, e
que serão executados conforme exigência editalicia e contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até
l0 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

Rua Abigail Cidrão de Olivêira, s/n, Planalto dos Colibris, TauálCE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
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6.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.4. Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e ll da Lei n' 8.666i93, as

propostas que:

6.4.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que

não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o

lornecimenÍo do objeto, não se admitindo complementação posterior.

6.5. Não atenderem às exigências contidas neste Edital

7.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

7. l- A presente Licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PLIBLICA sera processada e julgada de acordo
com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei nq 8.666i93 e suas alterações posteriores.

7.2- Após a entÍega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou

supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.

7.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão Especial de Licitação
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

7.4- É facultado à Comissão Especial de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de

documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.

7.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será assinada
pela Comissão Especial de Licitação e os licitantes pÍesentes, conforme dispõe § lq do art. 43 da Lei de

Licitaçôes.

7.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilita@o e a proposta de preço, será

realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.

7 .7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo, 02 (duas)
pessoas.

7.8- Os membros da Comissão Especial de Licitação e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes

como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de
Habilitação e Propostas de Preços apresentados,

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Plânalto dos ColibÍis, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio dâ Cidade Digital) -
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7.9- Recebidos os envelopes "A" DOCLMENTOS DE HABILITAÇAO, "8" "PROPOSTA DE PREÇOS",
proceder-se-á com a aberhrra e a análise dos envelopes relerentes à documentação.

7.10- A Comissão Especial de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessào. o
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;

7.1 l- Dirulgado o resultado da habititação, a Comissão Especial de Licitação, após obedecer ao disposto no
art. 109, inciso l, alinea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes
"proposta de preços". lacrados.

7. l2- Abertr-rra das propostas de preços das licitantes habilitadas. que serão examinadas pela Comissão e

pelas licitantes presentes.

7. l3- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao pÍazo recursal previsto
no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei nq 8.666/93.

7. l4- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão Especial de Licitação.

8.0- DO CRITERIO DE JI.lLGAMENTO

A) - AVALIAÇAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO _ ENVELOPI *A"

8. l- Compete exclusivamente à Comissão Especial de Licitação avaliar o merito dos documentos e

informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e

a exequibilidade das propostas apresentadas.

8.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as

exigências pertinentes à Habilitação Juridica, Regularidade Fiscal, Qualificação Tecnica e à Qualificação
Econômica e Financeira.

B). AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPtr *8 "

8.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1' do art. 45 da Lei
das Licitações.

8.4- Serão desclassificadas as propostas:

8.4. l- Que não atenderem as especificações deste Edital de CONCORRENCIA PÚBLICA, inclusive, com
relação à indicação do percentual de B,D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços propostos.

8.4.2- Apresentarem preços excessivos ou manilestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP:63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
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insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o
lornecimenlo do objeto, não se admitindo complementação posterior;

8.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, eÍÍos e divergência ou conflito com as exigências
deste Edital;

8.4.5- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes
últimos.

8.4.6- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta CONCORRÊNCIa, PÚBLICA,
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes,

8.4.7- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado
nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma
alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

8.4.8- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação se fará,
obrigatoriamente, por sorteio, vedado ouÍro processo.

8.4.9- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes classificadas;

8.4. l0- De conformidade com o parecer da Comissão Especial de Licitação, não constituirá causa de
inabilitação nem de desclassificação da proponente a irregularidade lormal que não afete o conteúdo ou a
idoneidade da proposta e/ou documentação.

9.0- DA ADJUDICAÇÁO I HOMOLOGAÇÃO

9.1. O Ordenador de Despesa da Secretaria de Infraestrutura, Conservação e ServiÇos Públicos

homologará o resultado da licitação e adjudicará o objeto da presente licitação à empresa cuja proposta tenha

sido declarada vencedora" de acordo com os criterios estabelecidos neste Edital.

9.2. A adjudicação do obj eto desta licitação efetivar-se-á através do contrato a ser assinado com a licitante
vencedora, que definirá os direitos e obrigações de Contratante e Contratada, do quai farão parte o presente

Edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

9.3. O Ordenador de Despesa da Secretaria de Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos têm o
direito de cancelar esta Concorrência Pública a qualquer momento por conveniência administrativa. sem que

aos licitantes caibam qualquer direito de indenização ou ressarcimento.

9.4. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado a assinar o instrumento de
contrato, cuja minuta encontra-se anexa a este Edital (ANEXO V).

1O.O- DO CONTRATO
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10.1- Será celebrado inslrumento de Contrato, conlorme minuta anexa a presente CONCORRÊNCIA
PÚTBLICA, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de

convocação encaminhada à licitante vencedora.

10.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no pÍazo estabelecido no
subitem anterior, caÍacÍeÍízaÍí! o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades previstas
no item 20. 1, sub-alinea "b. l" do Edital;

10.3- Considera-se como parte integrante do Contrato os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo, bem

como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.

10.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 10. I, poderá ter uma única prorrogação com o
mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justiflicado e aceito pela
Administração.

10.5- E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação
estabelecida pela Comissão, para fazê-Io em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nq 8.666/93 e suas alterações posteriores.

1I.O- DOS PRAZOS

ll.l- Os serviços obj eto desta licitação deverão ser executados e concluidos CONFORME
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo
ser prorrogado nos termos da Lei 8.666193 e suas alterações.

I1.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo
cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e
julgados pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos do Município de

Tauá.

ll.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria de Infraestrutura, Conservação e

Serviços Públicos, até l0 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

I 1.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fornrito, desde que notificados no prazo de
48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos da
Prefeitura Municipal de TauíCE, não serão considerados como inadimplemento contratual

I2.O- DAS OBRIGAÇOES DA CONTR{TANTE

12.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne 8.666/93 e

suas alterações posteriores,

Rua AbigaiÍ Cidrão de Oliveira, s/n, Planatto dos Colibris, TauálCE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
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12.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do obj eto contratual;

12.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do obj eto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas,

12.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

I3.O DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

l3.l- Executar o obj eto do Contrato de conformidade com as condições e przlzos estabelecidos nesta

CONCORRENCIA PUBLICA, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame,

13.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

13.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados,

13.4- Substitr-rir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o
bom andamento e a boa prestação dos serviços;

13.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;

13.ó- Responder perante a Prefeitura Municipal de TauíCE, mesmo no caso de ausência ou omissâo da
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam
interlerir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários
seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar
medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades
competentes e das disposições legais vigentes;

13.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contÍato, sem consentimento prévio, por escrito, da

CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações, a não ser para fins de execução do
contrato.

I 3 .8- Providenciar a

CONTRATANTE;
imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

13.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, tambem, de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contÍatados
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho, etc, ficando excluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de TauíCE por

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, PÍanalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
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eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de TauíCE,

13.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o obj eto do CONTRATO;

l3 l1- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

13.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;

13.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para

evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal,
estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605, publicada no D.O.U. de l3lo2ll998

13.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;

13.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, proj etos e as Normas da ABNT

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais
pertinentes ao objeto contratado,

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sej am

de sua Íàbricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentaÍ o comprovante de
"Anotaçào de Responsabilidade Técnica - ART" coÍrespondente, antes da apresentação da primeira fatura.
perante a Prefeitura Municipal de TauíCE, sob pena de retardar o processo de pagamento;

13.16. A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar a totalidade dos

serviços obj etos deste ContÍato a ser celebrado entre ela e a CONTRATANTE.

t 3. I 6. L A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte dos serviços. ate o limite de 259:o do valor
total deste Contrato, se a subcontratação for previamente solicitada e expressamente aprovada pela

CONTRATANTE, sendo vedada a subcontratação dos serviços de maior relevância e valor significativo,
quais sejam, aqueles para os quais a CONTRATADA teve que atestar sua capacidade tecnica

Rua Abigail Cidrão dê Oliveira, s/n, Planâlto dos Colibris, TauáiCE. CEP: 63.660-000 (Predio da Cidade Digital) -
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l4.o- DA otrn,tçÃo Do coNTRATo

14. I - O contrato terá um prazo de vigência" a partir da data de sua assinatura, conlorme Cronograma Físico-
financeiro, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nq 8.666, de 2l dejunho de 1993 e
alterações posteriores.

I5.O- DO RECEBIMENTO DO OBJETO

15. I - O objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas paÍes, após o decurso do prazo de obsen'ação, ou vistoria que comprove a
adequação do obj eto aos termos contratuais, observado o disposto no art.69 da Lei n' 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

I6.0- DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

16.l- A fatura relativa aos serviços efetivamente executados deverá ser apresentada à Secretaria de

Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos, ate o l0'(décimo) dia útil do mês subsequente à realização
dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços.

16.2- A latura constará dos serviços efetivamente executados no periodo de cada mês civil, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição.

16.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de Inflraestrutura, Conservação e Serviços Públicos, o
pagamento será efetuado ate o l0'(trigesimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A),
junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de TauíCE.

16.4- A administração poderá deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente com relação às

parcelas destinadas à instalação de canteiros de obras e/ou mobilização de equipamentos. limitando a
despesa ate o valor máximo correspondente a 5,07o (cinco por cento) do valor efetivamente orçado/proposto.

17.0. DA FONTE DE RECURSOS

17. l- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária no

1201.15.451.1011.1.024.0000 - Implantação e Melhoria de Obras de Urbanização e Infra. Urbana e

Turistica; Etemento de despesa n' 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações; Fonte: 1.700.0000.00 - Outras
Transferências de Convênios ou Repasses da União.

Rua Abigail Cidrão de Oliveirs, s/n, PlanâÍto dos Colibris, TauálCE. CEPj 63.660-000 (Prédio da Cidâde Digital) -
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I8.O- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

18. I - Os preços são firmes e irreaj ustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação
da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderâo ser reajustados,
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - tndice Nacional da
Construção Civil ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seia extinto.

19.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUATS

l9.l- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do obj eto contratado, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § le, art. 65, da Lei nq 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

2O.O- DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

20. 1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração
poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:
b.1)ltr/o (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em assinar
o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados da data da notificação feita pela

CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três decimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na
execução do obj eto contratual, ate o limite de 30 (trinta) dias;
b.3\ 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto,
a critério da Secretaria de Infraestrutur4 Conservação e Serviços Públicos de TauíCE, em caso de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-officio" da CONTRATADd mediante
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de credito em seu favor que mantenha junto à Secretaria de
Infraestrutura, Conservação e Serviços Públicos de Tauáy'CE, independente de notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial ;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de aÍé O2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurarem
os motivos determinantes da punição ou ate que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.

2I.0. DAS RESCISÓES CONTRA,TUAIS

21.1 - A rescisão contratual poderá ser:

2 I . L 1- Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a

XII do art. 78 daLei Federal n" 8.666/93.
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21.1.2- Amigilel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
21.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei no 8.666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
21.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequôncias previstas no art. 80,
incisos I a IV ambos da Lei n" 8.666/93.

22.0- DOS RI.]CURSOS ADMINIS'|RATIVOS

22.1- Os recursos cabiveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n' 8666193 e
suas alterações.
22.2- Os Íecursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente, devendo ser protocolados e imediatamente encaminhados ao Presidente da
Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de TauíCE, que poderá reconsiderar sua decisão
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. ou, nesse mesmo prazo. fazêJo subir, devidamente informado, devendo,
neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso
(artigo 109, § 4'da Lei n" 8.666/93).
22.3- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão
Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de TauíCE, situada na Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n,

Planalto dos Colibris, TauálCE (Prédio da Cidade Digital), no horário de atendimento desta Comissão, que e

das 08h00min as l2h00min, de segunda a sexta-feira.

23.0- DÀ IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

23.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei no

8.666191, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em ate 3 (três) dias

úteis.

23.2. Decaiâ do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração Pública o licitante que

não o fizer ate o segundo dia útil que anteceder a data prevista para a abertura dos envelopes com as

propostas, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá

efeito de recurso (artigo 41, § 2", da Lei n'8.666/93).

23.3. O horário para protocolo do pedido de impugnação e das 08h00min as i2h00min, de segunda a sexta-

feira, na Comissão Especial de Licitação da PreÍeitura Municipal de TauíCE, no endereço supracitado,

devendo ser imediatamente comunicado ao Presidente da Comissão.

23.3.1. O pedido de impugnação também poderá ser feito mediante envio ao e-mail do Setor de

Licitações: se!t'!!eli ci tacoes taua 4 gnr ai I cor1.

Rua Abigail Cidrão de Oliveira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital) -
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23.3.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do

cefiame

24.0- DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

24.1. A apresentação de proposta pelo licitante implica a aceitação plena das condições estabelecidas na

presente Tomada de Preços.

24.2. A presente licitação poderá ser anulada a qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no

processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão

fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse do Município de Tauáy'CE, nos

termos do utigo 49 da Lei no 8.666/93.

243. É vedada a participação de servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Tauá, autarquias, empresas públicas ou fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder Público Municipal na

presente licitação, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa.

24.4. A Comissão Especial de Licitação poderá conceder tolerância de até l5 (quinze) minutos após a hora

marcada para o início da sessão de licitação.

24.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no

mesmo horário e local estabelecido, salvo comunicação em contrário dda) Presidente da Comissão.

24.6. Os envelopes de Propostas de Preços desta Concorrência Pública que não for(em) abertos, ficará(ão)

em poder do (a) Comissão Especial de Licitação (a) pelo prazo de 30 (trinta) dias a partir da homologação

da licitação, após este periodo ocorrerá a inutilização do mesmo.

24.7 . Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação, nos termos da legislação
pertinente.

24.9. Os interessados poderão solicitar ate o teÍceiro dia útil anterior à data de abertura das propostas,

quaisquer esclarecimentos e informações, atraves de comunicação ao Presidente, via e-mail ou pessoalmente

na sala do Setor de Licitações, situada à Rua Abigail Cidrão de Oliveir4 s/n, Planalto Colibris, TauíCE, no
horário das 08h00min as l2h00min. A resposta do Presidente da Comissão Especial de Licitação ao pedido
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Tauá, Estado do Ceará, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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de esclarecimentos será remetida po r nreio do e-nrail:

25.0- DO FORO

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de TauíCE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Tauá/CE, 20 de iuJho de 2022

Í;*
Wan ergue Paulino de liveira

Presidente da C issão Especial de citação
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